
 
 

 

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.370.277 - RS (2013/0052120-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : ÉLIO SCHLITTLER 
ADVOGADOS : DAISSON SILVA PORTANOVA 
  ISABEL CRISTINA TRAPP FERREIRA E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. ART. 535 DO CPC. VÍCIO INEXISTENTE. 
DECADÊNCIA. APLICAÇÃO DO ART. 103 DA LEI 8.213/91, COM A 
REDAÇÃO DADA PELA MP 1.523-9/1997 AOS BENEFÍCIOS 
ANTERIORES À PUBLICAÇÃO DESTA. DIREITO INTERTEMPORAL. 
REDISCUSSÃO DA CONTROVÉRSIA. REPERCUSSÃO GERAL 

RECONHECIDA NO STF. RE 626.489/SE. RECURSO JULGADO NO 
MESMO SENTIDO DA DECISÃO EMBARGADA.
1. Trata-se de Embargos de Declaração contra decisão proferida em Agravo 
Regimental que estabeleceu que "incide o prazo de decadência do art. 103 da Lei 
8.213/1991, instituído pela Medida Provisória 1.523-9/1997, convertida na Lei 
9.528/1997, no direito de revisão dos benefícios concedidos ou indeferidos 
anteriormente a esse preceito normativo, com termo a quo a contar da sua 

vigência (28.6.1997)". (REsps 1.309.259/PR e 1.326.114/SC, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Primeira Seção, 28.11.2012, julgados sob o regime do art. 

543-C do CPC e da Resolução STJ 8/2008). 
2. Esta Turma desproveu o recurso com fundamento claro e suficiente, 
inexistindo omissão, contradição ou obscuridade no acórdão embargado quanto à 
aplicação direito intertemporal. 
3. Os argumentos do embargante sobre o ponto denotam mero inconformismo e 
intuito de rediscutir a controvérsia, não se prestando os aclaratórios a esse fim. 
4. O Supremo Tribunal Federal, conforme noticiado em seu site oficial, julgou em 
16.10.2013 o RE 626.489/SE, em que foi reconhecida a Repercussão Geral sobre 
a mesma matéria, no mesmo sentido da decisão ora embargada.
5. Embargos de Declaração rejeitados. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Eliana Calmon e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 05 de novembro de 2013(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.370.277 - RS (2013/0052120-2)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : ÉLIO SCHLITTLER 
ADVOGADOS : DAISSON SILVA PORTANOVA 
  ISABEL CRISTINA TRAPP FERREIRA E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Embargos de Declaração opostos contra acórdão que proveu o Recurso Especial do INSS 

assim ementado (fl. 494/STJ):

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO 
DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO PELO SEGURADO. DECADÊNCIA. 
DIREITO INTERTEMPORAL. APLICAÇÃO DO ART. 103 DA LEI 
8.213/1991, COM A REDAÇÃO DADA PELA MP 1.523-9/1997, AOS 
BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DESTA NORMA. POSSIBILIDADE. 
TERMO A QUO. PUBLICAÇÃO DA ALTERAÇÃO LEGAL.

1. Aplica-se o prazo de decadência instituído pela Medida 
Provisória 1.523-9/1997, convertida na Lei 9.528/1997, ao direito de revisão dos 
benefícios concedidos anteriormente a esse preceito normativo, com termo a quo 
a contar da sua vigência (28.6.1997).

2. O fato de a Lei 10.839/2004 ter fixado o prazo de dez anos não 
altera a conclusão acima, já que a citada norma restabeleceu o prazo instituído 
pela Lei 9.528/1997 antes de ter transcorrido o lapso menor de cinco anos da Lei 
9.711/1998. 

3. Essa orientação foi reafirmada nos julgamentos dos Recursos 
Especiais 1.309.529/PR e 1.326.114/SC, proferidos na sessão de 28.11.2012 (DJ 
4.6.2013 e 13.5.2013, respectivamente), pelo rito dos recursos repetitivos (art. 
543-C do CPC e Resolução STJ 8/2008).

4. No caso específico, o benefício previdenciário objeto de revisão 
foi concedido antes de 28.6.1997, o que torna esta a data inicial da contagem do 
prazo. Contudo, a ação foi ajuizada após o decênio legal.

5. Recurso Especial do INSS provido. Prejudicado o Recurso 
Especial de Élio Schlittler.

O embargante reitera sua inconformidade recursal, sustentando que o prazo de 
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dez anos deve ser contado a partir da vigência da Lei 10.839/2004. Aduz que o art. 103 da 

Lei 8.213/1991 contraria os incisos XXXV e XXXVI do art. 5º da CF. Salienta que a 

questão está sob o rito da Repercussão Geral no STF (RE 626.489/SE).

É o relatório. 
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.370.277 - RS (2013/0052120-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 15.10.2013. 

Os Embargos de Declaração não merecem prosperar, pois manifestam nítido 

caráter infringente, não apontando qualquer omissão ou contradição ensejadora de sua 

apreciação. 

A decisão embargada dirimiu a controvérsia conforme fundamentação que 

transcrevo (fl. 498-501/STJ):

Passo a analisar o Recurso Especial do INSS.
Inicialmente, constata-se que não se configura a ofensa ao art. 

535 do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou 
integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

A matéria referente ao prazo decadencial previsto no art. 103 da 
Lei 8.213/1991 aos benefícios concedidos anteriormente à alteração instituída pela 
MP 1.523-9/1997 (posteriormente convertida na Lei 9.527/1997) foi enfrentada 
pela Primeira Seção em duas oportunidades. Primeiramente assim foi apreciada 
(grifei):

PREVIDÊNCIA SOCIAL. REVISÃO DO ATO 
DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 
DECADÊNCIA. PRAZO. ART. 103 DA LEI 8.213/91. 
BENEFÍCIOS ANTERIORES. DIREITO INTERTEMPORAL.

1. Até o advento da MP 1.523-9/1997 (convertida 
na Lei 9.528/97), não havia previsão normativa de prazo de 
decadência do direito ou da ação de revisão do ato concessivo de 
benefício previdenciário. Todavia, com a nova redação, dada pela 
referida Medida Provisória, ao art. 103 da Lei 8.213/91 (Lei de 
Benefícios da Previdência Social), ficou estabelecido que "É de 
dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação 
do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de 
benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do 
recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia 
em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no 
âmbito administrativo".

2. Essa disposição normativa não pode ter eficácia 
retroativa para incidir sobre o tempo transcorrido antes de sua 
vigência. Assim, relativamente aos benefícios anteriormente 
concedidos, o termo inicial do prazo de decadência do 

Documento: 1277868 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/12/2013 Página  5 de 6



 
 

 

direito ou da ação visando à sua revisão tem como termo 
inicial a data em que entrou em vigor a norma fixando o 
referido prazo decenal (28/06/1997). Precedentes da Corte 
Especial em situação análoga (v.g.: MS 9.112/DF Min. Eliana 
Calmon, DJ 14/11/2005; MS 9.115, Min. César Rocha (DJ de 
07/08/06, MS 11123, Min. Gilson Dipp, DJ de 05/02/07, MS 9092, 
Min. Paulo Gallotti, DJ de 06/09/06, MS (AgRg) 9034, Min. Félix 
Ficher, DL 28/08/06).

3. Recurso especial provido (RESP 1.303.988/PE, 
Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, DJ 
21/3/2012).

Posteriormente essa orientação foi reafirmada nos 
julgamentos dos Recursos Especiais 1.309.529/PR e 1.326.114/SC, 
realizados na sessão de 28.11.2012, pelo rito dos recursos 
repetitivos (art. 543-C do CPC e Resolução STJ 8/2008), de minha 
relatoria. Segue a ementa:

PREVIDENCIÁRIO. MATÉRIA REPETITIVA. 
ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. 
RECURSOS REPRESENTATIVOS DE CONTROVÉRSIA 
(RESPS 1.309.529/PR e 1.326.114/SC). REVISÃO DO ATO DE 
CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO PELO 
SEGURADO. DECADÊNCIA. DIREITO INTERTEMPORAL. 
APLICAÇÃO DO ART. 103 DA LEI 8.213/91, COM A 
REDAÇÃO DADA PELA MP 1.523-9/1997, AOS 
BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DESTA NORMA. 
POSSIBILIDADE. TERMO A QUO. PUBLICAÇÃO DA 
ALTERAÇÃO LEGAL.

(...)
MATÉRIA SUBMETIDA AO REGIME DO 

ART. 543-C DO CPC 8. Trata-se de pretensão recursal do INSS 
com o objetivo de declarar a decadência do direito do recorrido de 
revisar benefícios previdenciários anteriores ao prazo do art. 103 
da Lei 8.213/1991, instituído pela Medida Provisória 1.523-9/1997 
(D.O.U 28.6.1997), posteriormente convertida na Lei 9.528/1997, 
por ter transcorrido o decênio entre a publicação da citada norma 
e o ajuizamento da ação.

9. Dispõe a redação supracitada do art. 103: "É de 
dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação 
do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de 
benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do 
recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia 
em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no 
âmbito administrativo." SITUAÇÃO ANÁLOGA - 
ENTENDIMENTO DA CORTE ESPECIAL 

10. Em situação análoga, em que o direito de 
revisão é da Administração, a Corte Especial estabeleceu que "o 
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prazo previsto na Lei nº 9.784/99 somente poderia ser contado a 
partir de janeiro de 1999, sob pena de se conceder efeito retroativo 
à referida Lei" (MS 9.122/DF, Rel. Ministro Gilson Dipp, Corte 
Especial, DJe 3.3.2008).

No mesmo sentido: MS 9.092/DF, Rel. Ministro 
Paulo Gallotti, Corte Especial, DJ 25.9.2006; e MS 9.112/DF, Rel. 
Ministra Eliana Calmon, Corte Especial, DJ 14.11.2005.

O OBJETO DO PRAZO DECADENCIAL 
11. O suporte de incidência do prazo decadencial 

previsto no art.
103 da Lei 8.213/1991 é o direito de revisão dos 

benefícios, e não o direito ao benefício previdenciário.
12. O direito ao benefício está incorporado ao 

patrimônio jurídico, e não é possível que lei posterior imponha sua 
modificação ou extinção.

13. Já o direito de revisão do benefício consiste na 
possibilidade de o segurado alterar a concessão inicial em proveito 
próprio, o que resulta em direito exercitável de natureza contínua 
sujeito à alteração de regime jurídico.

14. Por conseguinte, não viola o direito adquirido e 
o ato jurídico perfeito a aplicação do regime jurídico da citada 
norma sobre o exercício, na vigência desta, do direito de revisão 
das prestações previdenciárias concedidas antes da instituição do 
prazo decadencial.

RESOLUÇÃO DA TESE CONTROVERTIDA 
15. Incide o prazo de decadência do art. 103 da Lei 

8.213/1991, instituído pela Medida Provisória 1.523-9/1997, 
convertida na Lei 9.528/1997, no direito de revisão dos benefícios 
concedidos ou indeferidos anteriormente a esse preceito 
normativo, com termo a quo a contar da sua vigência (28.6.1997).

16. No mesmo sentido, a Primeira Seção, 
alinhando-se à jurisprudência da Corte Especial e revisando a 
orientação adotada pela Terceira Seção antes da mudança de 
competência instituída pela Emenda Regimental STJ 14/2011, 
firmou o entendimento, com relação ao direito de revisão dos 
benefícios concedidos antes da Medida Provisória 1.523-9/1997, 
que alterou o caput do art. 103 da Lei de Benefícios, de que "o 
termo inicial do prazo de decadência do direito ou da ação visando 
à sua revisão tem como termo inicial a data em que entrou em 
vigor a norma fixando o referido prazo decenal (28.6.1997)" 
(RESP 1.303.988/PE, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, 
Primeira Seção, DJ 21.3.2012).

CASO CONCRETO 
17. Concedido, no caso específico, o benefício 

antes da Medida Provisória 1.523-9/1997 e havendo decorrido o 
prazo decadencial decenal entre a publicação dessa norma e o 
ajuizamento da ação com o intuito de revisão de ato concessório 
ou indeferitório, deve ser extinto o processo, com resolução de 
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mérito, por força do art. 269, IV, do CPC.
18. Agravos Regimentais não providos e Recurso 

Especial provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do 
CPC e da Resolução 8/2008 do STJ.

(REsp 1309529/PR, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 04/06/2013).

Ressalto trecho do voto condutor, que elucida a questão sobre a 
contagem do prazo a partir da Lei 10.839/2004, como aduzido pela parte 
agravante:

A Medida Provisória 1.663-15/1998, publicada em 
23.10.1998 e convertida na Lei 9.711/1998, reduziu 
o prazo para cinco anos. O prazo decenal foi 
restabelecido pela Medida Provisória 138/2003, 
posteriormente convertida na Lei 10.839/2004.
É pertinente frisar, nesse ponto, que o período 
decadencial intermediário de cinco anos tornou-se 
irrelevante, pois, antes de este prazo menor expirar, 
o lapso de dez anos foi restabelecido. Logo, 
remanesce a premissa de que a partir da MP 
1.523-9/1997 vigora o prazo decadencial de dez 
anos.

Assim, aplica-se o prazo de decadência instituído pela Medida 
Provisória 1.523-9/1997, convertida na Lei 9.528/1997, ao direito de revisão dos 
benefícios concedidos anteriormente a esse preceito normativo, com termo a quo 
a contar da sua vigência (28.6.1997).

No caso específico, o benefício previdenciário objeto de revisão foi 
concedido antes de 28.6.1997 (em 4.10.1993, conforme consta do acórdão 
impugnado - fl. 183/STJ), o que torna esta a data inicial da contagem do prazo. Já 
a presente ação, visando à sua revisão, somente veio a ser ajuizada em 17.3.2008 
(fl. 2/STJ), quando, portanto, já configurada a decadência.

Fica, assim, prejudicado o Recurso Especial de Élio Schlitter.

Cabe destacar que o simples descontentamento da parte com o julgado não 

tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento, 

mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida.  Nesse sentido: 

CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS. (...) EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS. EFEITOS INFRINGENTES. REJEIÇÃO.

I - Os embargos de declaração constituem recurso de rígidos 
contornos processuais, exigindo-se, para seu acolhimento, que estejam presentes 
os pressupostos legais de cabimento.

II - Não vislumbro na espécie sub judice qualquer omissão, 
obscuridade,  contradição ou erro material no acórdão embargado, senão o intuito 
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de rediscutir matéria já decidida, emprestando-lhe o efeito infringente.
III - O acórdão embargado enfrentou o tema posto em debate, 

concluindo que, ao invés de desistir da execução da sentença, o ora embargante 
deveria ter requerido dentro deste processo a alteração da forma da restituição de 
compensação para expedição de precatório. Ao desistir da execução e com a 
posterior propositura da ação de repetição, a autora deu causa à lide, devendo, 
portanto, suportar os honorários advocatícios estabelecidos pelo v. acórdão, bem 
como as custas processuais.

IV - O simples descontentamento da parte com o julgado não tem 
o condão de tornar cabíveis os embargos de declaração, que servem ao 
aprimoramento, mas não à sua modificação que, só muito excepcionalmente, é 
admitida.

V - Embargos declaratórios rejeitados.
(EDcl no REsp 1093159/SP, Rel. Ministro  FRANCISCO 

FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, DJe 02/03/2009).

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA DE QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC. 
REDISCUSSÃO DE QUESTÕES JÁ RESOLVIDAS NA DECISÃO 
EMBARGADA. MERO INCONFORMISMO. (...) EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1. Revelam-se improcedentes os embargos declaratórios em que 
as questões levantadas não configuram as hipóteses de cabimento do recurso – 
omissão, contradição ou obscuridade –, delineadas no art. 535 do CPC.

2. A rediscussão, via embargos de declaração, de questões de 
mérito já resolvidas configura pedido de alteração do resultado do decisum, 
traduzindo mero inconformismo com o teor da decisão embargada. Nesses casos, 
a jurisprudência desta Corte Superior é pacífica no sentido de que os embargos 
não merecem prosperar.

(...)
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no REsp 692.086/SP, Rel. Ministro  MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 15/05/2009).

Ademais, os Embargos de Declaração, ante a ausência de omissão, 

obscuridade ou contradição no acórdão embargado, não constituem instrumento adequado ao 

prequestionamento com vistas à interposição de Recurso Extraordinário.

Na linha desse entendimento: 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. 
PREQUESTIONAMENTO. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
INVIABILIDADE.

(....)
2. Os aclaratórios constituem meio inadequado para o 

prequestionamento de matéria de fundo constitucional, apto a permitir 
oportuna interposição do recurso extraordinário. (...)
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(EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 1009635/DF, Rel. Ministro  
CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 24/09/2009, grifei).

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. INEXISTÊNCIA DOS VÍCIOS PREVISTOS 
NO ART. 535 DO CPC. INCONFORMISMO DO EMBARGANTE. EFEITOS 
INFRINGENTES. INVIABILIDADE. PREQUESTIONAMENTO DE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES DO STJ. EMBARGOS REJEITADOS.

(...)
5. É defesa ao Superior Tribunal de Justiça a  análise de 

violação de dispositivos constitucionais, sequer para fins de 
prequestionamento, em respeito à sua função precípua, que é conferir 
interpretação uniforme à legislação federal, e a fim de evitar usurpação de 
competência do Supremo Tribunal Federal.

6. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg nos EDcl no Ag 1118983/SP, Rel. Ministro  

ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe 19/08/2010, grifei).

Portanto, a controvérsia foi correta e integralmente solucionada, com 

fundamento suficiente e em consonância com entendimento deste Tribunal, razão por que não 

se configura omissão, contradição ou obscuridade.

Por último, ressalto que o STF, conforme noticiado em seu site oficial, julgou 

em 16.10.2013 o precitado RE 626.489/SE no mesmo sentido da decisão ora embargada. 

Cito trecho da notícia:

O Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu nesta quarta-feira (16) 
que o prazo de dez anos para a revisão de benefícios previdenciários é aplicável 
aos benefícios concedidos antes da Medida Provisória (MP) 1.523-9/1997, que o 
instituiu. Por unanimidade, o Plenário deu provimento ao Recurso Extraordinário 
(RE) 626489, interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), para 
reformar acórdão de Turma Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção 
Judiciária do Estado de Sergipe que entendeu inaplicável o prazo decadencial para 
benefícios anteriores à vigência da MP. A decisão estabeleceu também que, no 
caso, o prazo de dez anos para pedidos de revisão passa a contar a partir da 
vigência da MP, e não da data da concessão do benefício.
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Diante do exposto, rejeito os Embargos de Declaração, com a advertência 

de que a reiteração será considerada expediente protelatório sujeito à multa prevista 

no art. 538, parágrafo único, do Código de Processo Civil.

É como voto.  
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ÉLIO SCHLITTLER
ADVOGADOS : DAISSON SILVA PORTANOVA

ISABEL CRISTINA TRAPP FERREIRA E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Eliana Calmon 
e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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